
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 341.543 - DF (2015/0294398-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : NATANI FERREIRA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : OSVALDO RABELO DE QUEIROZ 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. MANDAMUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA. 
INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. No presente writ se impugna decisão singular de 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, contra a qual seria cabível agravo regimental, que não 
foi interposto, o que impossibilita o seu conhecimento. 
Precedentes do STJ e do STF.
2. O mandamus originário teve o seguimento negado pelo 
Desembargador Relator porque o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios seria manifestamente incompetente para 
apreciar as questões nele alegadas, que deverão ser examinadas 
pela Corte Estadual de Goiás ante a declinação da competência 
para processar e julgar a ação penal deflagrada contra a paciente, 
o que reforça a impossibilidade de análise do remédio 
constitucional diretamente por este Sodalício, o que se daria em 
indevida supressão de instância.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 341.543 - DF (2015/0294398-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : NATANI FERREIRA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : OSVALDO RABELO DE QUEIROZ 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas 

corpus, verbis:

  "Observa-se que o impetrante se insurge contra 
decisão singular de Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios, contra a qual seria cabível 
agravo regimental, que não foi interposto, o que impossibilita 
o conhecimento do writ.
Nesse sentido tem se orientado a jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR DO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NÃO 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A provocação recursal da jurisdição de Corte 
Superior exige o prévio exaurimento da instância 
antecedente, de modo que correta foi a decisão que 
indeferiu liminarmente o recurso ordinário em habeas 
corpus que atacava decisão monocrática que 
extinguiu o writ de origem.
2. Caberia à defesa a interposição de agravo 
regimental, de modo a submeter a decisão singular à 
apreciação pelo órgão colegiado competente e não 
inaugurar, per saltum, a via recursal no Tribunal 
Superior.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 60.261/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2015, 
DJe 03/08/2015)

HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR RELATOR QUE INDEFERE 
ANTERIOR HABEAS CORPUS IMPETRADO NA 
INSTÂNCIA A QUO. INCOMPETÊNCIA DO STJ 
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(CF, ARTS. 105, I, "A" E "C" E II, "A"). SUCEDÂNEO 
RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Descabe a impetração de habeas corpus perante o 
Superior Tribunal de Justiça contra decisão 
monocrática de relator que, em anterior habeas corpus 
apresentado no Tribunal de Justiça, denega a ordem.
Tem-se, na hipótese, a incompetência do STJ por não 
se enquadrar a impetração em qualquer das previsões 
constantes do art. 105, I, "a" e "c", e II, "a", da Carta 
Magna.
2. A jurisprudência uníssona desta eg. Corte firmou-se 
pela inadmissibilidade do habeas corpus como 
sucedâneo recursal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 303.098/RJ, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, 
DJe 09/12/2014)

Na mesma esteira colhem-se os seguintes julgados do 
Supremo Tribunal Federal:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NÃO ESGOTAMENTO DE JURISDIÇÃO. 
CONSTITUIÇÃO DE NOVOS CAUSÍDICOS. 
INTIMAÇÃO IRREGULAR. NULIDADE. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. Há óbice ao 
conhecimento de habeas corpus impetrado contra 
decisão monocrática, indeferitória de writ, do Superior 
Tribunal de Justiça, cuja jurisdição não se esgotou, 
ausente o manejo de agravo regimental. Precedentes. 
2. Nula a intimação relativa ao acórdão lavrado ao 
julgamento de agravo regimental porquanto não 
direcionada aos procuradores constituídos nos autos 
pela parte, até então a atuar em causa própria. 
Necessária a republicação, com reabertura do prazo 
recursal. 3. Ordem de habeas corpus concedida de 
ofício. 
(HC 129553, Relator(a): Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 22/09/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-204 DIVULG 09-10-2015 PUBLIC 
13-10-2015) 

Ementa: DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
CRACK. DOSIMETRIA DA PENA. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. AGRAVO 
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REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Inexistindo 
pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de 
Justiça, não compete ao Supremo Tribunal Federal 
examinar a questão de direito implicada na 
impetração. Da mesma forma, não é admissível a 
utilização do habeas corpus em substituição à ação de 
revisão criminal. 2. A quantidade e a natureza da 
droga, se não analisadas na primeira fase da 
dosimetria da pena, constituem fundamentos para a 
eleição do percentual de diminuição de pena 
decorrente da incidência do art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006. Precedentes do Plenário do Supremo 
Tribunal Federal. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. 
(HC 128840 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170 DIVULG 
28-08-2015 PUBLIC 31-08-2015) 

EMENTA Habeas corpus. Processual penal. Roubo 
circunstanciado (CP, art. 157, incisos I, II e V, c/c o 
art. 70). Impetração dirigida contra decisão 
monocrática do relator da causa no Superior Tribunal 
de Justiça. Decisão não submetida ao crivo do 
colegiado. Ausência de interposição de agravo interno. 
Não exaurimento da instância antecedente. 
Precedentes. Não conhecimento da impetração. Writ 
extinto. 1. A jurisprudência contemporânea do 
Supremo Tribunal não vem admitindo a impetração de 
habeas corpus contra decisão monocrática do relator 
da causa no Superior Tribunal de Justiça que não 
tenha sido submetida ao crivo do colegiado por 
intermédio do agravo interno, por falta de exaurimento 
da instância antecedente (HC nº 118.189/MG, 
Segunda Turma, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski). 2. Não conhecimento do habeas 
corpus, com a extinção do Writ sem julgamento de 
mérito. 
(HC 117965, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 
Primeira Turma, julgado em 18/02/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-062 DIVULG 27-03-2014 PUBLIC 
28-03-2014) 

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, 
indefere-se liminarmente o habeas corpus, com 
fundamento no artigo 210 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça." (e-STJ fls. 457/459)
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Sustenta o agravante que o habeas corpus impetrado teria como objetivo 

fazer cessar o constrangimento ilegal ao qual estaria sendo submetida, razão pela qual 

seria cabível a presente impetração.

Ressalta que o Juízo da comarca da Cidade Ocidental decretadou a 

prisão preventiva do corréu Claiton dos Santos Silva, deixando de apreciar a 

manutenção da custódia cautelar da paciente.

Requer a reconsideração da decisão impugnada para que seja julgado o 

habeas corpus, ou para que o presente recurso seja submetido à apreciação da 

colegiado a fim de que seja reformada. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 341.543 - DF (2015/0294398-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão agravada foi publicada aos 17.11.2015 (e-STJ fl. 461), 

constata-se a tempestividade da insurgência, pois interposta aos 23.11.2015 (e-STJ fl. 

463), ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. 

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Consoante consignado no provimento combatido, no presente habeas 

corpus o impetrante se insurge contra decisão singular de Desembargador do Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e Territórios, contra a qual seria cabível agravo regimental, 

que não foi interposto, o que impossibilita o conhecimento do writ, consoante tem 

decidido esta Corte Superior de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR DO TRIBUNAL A QUO. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NÃO 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A provocação recursal da jurisdição de Corte Superior exige o 
prévio exaurimento da instância antecedente, de modo que correta 
foi a decisão que indeferiu liminarmente o recurso ordinário em 
habeas corpus que atacava decisão monocrática que extinguiu o 
writ de origem.
2. Caberia à defesa a interposição de agravo regimental, de modo 
a submeter a decisão singular à apreciação pelo órgão colegiado 
competente e não inaugurar, per saltum, a via recursal no Tribunal 
Superior.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 60.261/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR RELATOR QUE INDEFERE ANTERIOR 
HABEAS CORPUS IMPETRADO NA INSTÂNCIA A QUO. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ (CF, ARTS. 105, I, "A" E "C" E II, "A"). 
SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Descabe a impetração de habeas corpus perante o Superior 

Documento: 1478887 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  6 de 4



 
 

 

Tribunal de Justiça contra decisão monocrática de relator que, em 
anterior habeas corpus apresentado no Tribunal de Justiça, 
denega a ordem.
Tem-se, na hipótese, a incompetência do STJ por não se 
enquadrar a impetração em qualquer das previsões constantes do 
art. 105, I, "a" e "c", e II, "a", da Carta Magna.
2. A jurisprudência uníssona desta eg. Corte firmou-se pela 
inadmissibilidade do habeas corpus como sucedâneo recursal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 303.098/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 09/12/2014)

Na mesma esteira colhem-se os seguintes julgados do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO ESGOTAMENTO DE 
JURISDIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE NOVOS CAUSÍDICOS. 
INTIMAÇÃO IRREGULAR. NULIDADE. CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. Há óbice ao 
conhecimento de habeas corpus impetrado contra decisão 
monocrática, indeferitória de writ, do Superior Tribunal de Justiça, 
cuja jurisdição não se esgotou, ausente o manejo de agravo 
regimental. Precedentes. 2. Nula a intimação relativa ao acórdão 
lavrado ao julgamento de agravo regimental porquanto não 
direcionada aos procuradores constituídos nos autos pela parte, 
até então a atuar em causa própria. Necessária a republicação, 
com reabertura do prazo recursal. 3. Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício. 
(HC 129553, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 22/09/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-204 
DIVULG 09-10-2015 PUBLIC 13-10-2015) 

Ementa: DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRACK. 
DOSIMETRIA DA PENA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Inexistindo pronunciamento 
colegiado do Superior Tribunal de Justiça, não compete ao 
Supremo Tribunal Federal examinar a questão de direito implicada 
na impetração. Da mesma forma, não é admissível a utilização do 
habeas corpus em substituição à ação de revisão criminal. 2. A 
quantidade e a natureza da droga, se não analisadas na primeira 
fase da dosimetria da pena, constituem fundamentos para a eleição 
do percentual de diminuição de pena decorrente da incidência do 
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. Precedentes do Plenário do 
Supremo Tribunal Federal. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. 
(HC 128840 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
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Turma, julgado em 04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-170 DIVULG 28-08-2015 PUBLIC 31-08-2015) 

EMENTA Habeas corpus. Processual penal. Roubo circunstanciado 
(CP, art. 157, incisos I, II e V, c/c o art. 70). Impetração dirigida 
contra decisão monocrática do relator da causa no Superior 
Tribunal de Justiça. Decisão não submetida ao crivo do colegiado. 
Ausência de interposição de agravo interno. Não exaurimento da 
instância antecedente. Precedentes. Não conhecimento da 
impetração. Writ extinto. 1. A jurisprudência contemporânea do 
Supremo Tribunal não vem admitindo a impetração de habeas 
corpus contra decisão monocrática do relator da causa no Superior 
Tribunal de Justiça que não tenha sido submetida ao crivo do 
colegiado por intermédio do agravo interno, por falta de 
exaurimento da instância antecedente (HC nº 118.189/MG, 
Segunda Turma, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski). 2. Não 
conhecimento do habeas corpus, com a extinção do Writ sem 
julgamento de mérito. 
(HC 117965, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 18/02/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-062 
DIVULG 27-03-2014 PUBLIC 28-03-2014) 

Ademais, é imperioso frisar que o mandamus originário teve o seguimento 

negado pelo Desembargador Relator porque o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios seria manifestamente incompetente para apreciar as questões nele 

alegadas, que deverão ser examinadas pela Corte Estadual de Goiás ante a declinação 

da competência para processar e julgar a ação penal deflagrada contra a paciente, o 

que reforça a impossibilidade de análise do remédio constitucional diretamente por este 

Sodalício, o que se daria em indevida supressão de instância.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0294398-8 HC 341.543 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20150020280694  20150110777760  201503300735  3122015  3300732420158090164

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO RABELO DE QUEIROZ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : NATANI FERREIRA BARBOSA (PRESO)
CORRÉU : DOUGLAS DAMAS DA SILVA
CORRÉU : ADRIANO LIMA DE SOUSA
CORRÉU : KAIQUE DE JESUS SILVA
CORRÉU : CALITON DOS SANTOS DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATANI FERREIRA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : OSVALDO RABELO DE QUEIROZ
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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